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 Sobre a entrega fora do prazo previsto no edital apresenta-se 

entendimento da conhecida Revista Jus Navegandi em relação a mandado de 

segurança impetrado por licitante que apresentou os envelopes com 10 minutos 

de atraso ao previsto em edital: 

 
É difícil mesmo imaginar qual teria sido o prejuízo à Administração ou a qualquer 
concorrente que decorreria do recebimento dos envelopes contendo a documentação da 
consulente, passados apenas 10 (dez minutos) do início do ato e sem que tivesse sido dado 
início à abertura dos envelopes (conforme Declaração apresentada pela consulente). Sem 
prejuízo, não havia razão para impedir a participação da consulente na licitação instaurada. 
(Licitação pública. Atraso de 10 minutos na apresentação dos envelopes não deve impedir 

licitante de participar. Jus Navigandi, Teresina, ano 4, n. 31, 1 maio 1999 . Disponível em: 

<http://jus.com.br/revista/texto/16255>. Acesso em: 23 out. 3912) 

 

O mestre Marçal fala: 
 
Consoante ensinam os juristas, o princípio da vinculação ao Edital não é absoluto, de tal 
forma que impeça o Judiciário de interpretar-lhe, buscando-lhe o sentido e a compreensão e 
escoimando-o de cláusulas desnecessárias ou que extrapolem os ditames da lei de regência e 
cujo excessivo rigor possa afastar, da concorrência, possíveis proponentes, ou que o 
transmude de um instrumento de defesa do interesse público em conjunto de regras 
prejudiciais ao que, com ele, objetiva a Administração" (Mandado de Segurança nº 5.418/DF, 
Rel. Min. Demócrito Reinaldo, DJU 01.06.98, transcrito na obra de MARÇAL JUSTEN 
FILHO, "Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos", Ed. Dialética, 1998, 
p.73).  

 

E o Administrativista Bandeira de Mello: 

 
A vinculação da autoridade coatora, de forma literal e absoluta, à regra do Edital que 
estabelecia o horário para apresentação dos envelopes junto à Comissão de Licitação, à toda 
evidência, demonstra-se como sendo viciada juridicamente, porquanto sabido é que a 
"Administração, ao atuar no exercício de discrição, terá de obedecer a critérios aceitáveis do 

ponto de vista racional, em sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas e 

respeitosas das finalidades que presidiram a outorga da competência exercida" (CELSO 
ANTONIO BANDEIRA DE MELLO, "Curso de Direito Administrativo", Ed. Malheiros, 4ª 
ed.,p.54). 
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